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SENTENÇA

PEDRO TIBÚRCIO LOURIVALDO FILHO foi denunciado no dia 3/2/2004, atribuindo-lhe o Ministério

Público a seguinte conduta delituosa:

“(…)

No dia 4/12/2003, por volta das 14 horas, no interior da agência do Banco do Brasil S.A. localizada

na cidade de Palmas – TO, o denunciado, com vontade livre e consciente e com a finalidade de abrir uma

conta-corrente no referido estabelecimento, apresentou documento de identidade em nome de terceiro,

o qual havia sido adulterado pelo próprio denunciado mediante a substituição da fotografia original pela

sua, bem como apresentou declaração falsa ao assinar contrato de serviços bancários em nome do terceiro

(docs. de fls. 79 e 81/83 e laudo de fls. 73/75).

Noticiam os autos que o denunciado se dirigiu à agência bancária supramencionada e apresentou

o documento falsificado, bem como comprovantes de residência e de endereço, logrando êxito em abrir

a conta corrente solicitada com a assinatura dos contratos respectivos.

(…).”

A denúncia foi recebida em 4 de fevereiro de 2004 (fl. 140). 

Interrogado, o acusado admitiu serem verdadeiros os fatos narrados na denúncia, afirmando que

encontrou a carteira de identidade na rua, e teve a idéia de tirar a fotografia que ali estava aposta e

colocar a sua, para assim abrir uma conta-corrente, pois, como estava com seu nome inscrito no cadastro

de inadimplentes, não podia abrir uma conta-corrente em nome próprio. Afirmou ainda que tinha intenção

apenas de abrir a conta-corrente (fl. 169/170).

Defesa prévia às fls. 176, com indicação de testemunhas.

No curso da instrução probatória, foram colhidos os depoimentos das testemunhas Ricardo Almeida

Batista, o qual afirmou que era o responsável pelo atendimento de clientes e abertura de contas-correntes

e que recebeu os documentos apresentados pelo acusado, e que após o acusado assinar o contrato e o

cartão de autógrafos do banco, foi realizada a checagem da documentação apresentada, não sendo

constatada nenhuma irregularidade quanto àquela documentação (fl. 191); Mauro Henrique Saretta,

também funcionário do banco, o qual afirmou que, após aberta a conta-corrente, a documentação do

acusado lhe foi repassada, ocasião em que imediatamente desconfiou da falsidade da identidade

apresentada, tendo em vista sua larga experiência em análise de documentos (fl. 192); e Aparecido

Amâncio Flores, policial responsável pelas diligências na fase inquisitorial, o qual afirmou que o acusado,

desde o início, confessou a prática delitiva e que a falsificação não podia ser verificada a olho nu e à

primeira vista pelo homem médio (fl. 193). 

Foram ouvidas as testemunhas de defesa Nair Euládia da Silva Franco (fl. 194) e Maria Aparecida

Lopes (fl. 195), as quais afirmaram que o acusado é boa pessoa, pai de dois filhos, casado, religioso.

Disseram ainda que estava desempregado há dois meses da data do fato, mas procurava emprego e que

nunca presenciaram o acusado se envolver em condutas delituosas.

As partes desistiram da oitiva da testemunha faltante (Fls. 196 e 196v), o que foi devidamente

homologado pelo juiz.

Na fase prevista no art. 499 do Código de Processo Penal, o Ministério Público requereu a

atualização e esclarecimento da folha de antecedentes penais do acusado (fl. 197v), tendo sido juntada

aos autos certidão negativa. A defesa requereu a juntada do laudo pericial relativo ao documento carteira

de identidade falsificada (fl. 200v), diligência que não foi cumprida, pois, conforme informação oficial

juntada aos autos, o documento original desapareceu (fl. 201). 

Em alegações finais, o Ministério Público sustentou o pedido condenatório nos exatos termos da

denúncia, pleiteando a condenação do acusado nas penas dos crimes de falsificação de documento público

e uso de documento falso, em concurso material, afirmando ainda que a ausência de perícia no documento

falso não desnatura o crime, posto que suprida pela prova testemunhal harmônica e confissão do réu (fls.

202/211).

Na mesma fase, a defesa pugnou pelo reconhecimento da incompetência do juízo, pois, havendo

interesse do Banco do Brasil S.A., a competência para processar e julgar o feito seria da justiça federal.

Alegou ainda a nulidade absoluta do feito, tendo em vista a ausência do exame de corpo de delito. No

mérito, postulou a desclassificação do crime para tentativa de estelionato, sob o fundamento de que a

intenção do acusado, ao abrir conta bancária com o uso de documento falso era obter empréstimo

bancário, pois “ninguém abre uma conta-corrente à toa” e que o falso, nesse caso, foi apenas meio para

a prática do estelionato, devendo ser por este absorvido. Ademais, afirmou ser impossível a consumação

do estelionato, uma vez que os empregados do banco sabiam que os documentos eram falsos e que jamais

concederiam empréstimo, o que tornaria atípico o fato, pedindo assim a absolvição do denunciado.

Com base na situação hipotética apresentada, elabore a sentença penal respectiva, examinando os pontos destacados, sem
criar fatos novos e dispensando o relatório.
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Q UESTÃ O 1

Elabore um texto dissertativo, em que analise, fundamentadamente, as descriminantes
putativas à luz das teorias extremada e limitada da culpabilidade, indicando qual a
prevalecente no ordenamento jurídico pátrio.
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Q UESTÃ O 2

Elabore um texto dissertativo acerca do sujeito processual ASSISTENTE DE

ACUSAÇÃO, em que sejam abordados, de forma fundamentada, os seguintes tópicos:

• admissibilidade da intervenção do assistente de acusação em sede de habeas corpus;

• necessidade de demonstração de interesse extrapenal para deferimento do pedido;

• admissibilidade de discordância do assistente de acusação com a capitulação legal

fornecida pelo Ministério Público.
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Q UESTÃ O 3

Responda, de forma fundamentada, ao seguinte questionamento: qual a diferença entre
estágio probatório e estabilidade e o prazo estabelecido, em um e outro caso, para os
servidores públicos federais?
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Q UESTÃ O 4

Responda, fundamentadamente, ao seguinte questionamento: viola o princípio da
autonomia universitária a competência do Tribunal de Contas da União para fiscalizar as
contas das universidades públicas federais?
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Q UESTÃ O 5

Responda, fundamentadamente, ao seguinte questionamento: a Constituição Federal admite
a isenção heterônoma?
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TEXTO DEFINITIVO – QUESTÃO 5 – PÁGINA 2/2
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